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  Siglas


  CCL – Corpus Christianorum Latinorum (Brepols – Tournhout).


  Esta coleção compreende edições críticas de todos os textos latinos dos primeiros oito séculos da era cristã, a partir de Tertuliano até Beda († 735). Levando em consideração as mais recentes pesquisas e estudos patrísticos, cada edição é acompanhada com aparato crítico completo das fontes e precedida por uma introdução. A parte mais importante da edição é a descrição da tradição manuscrita. Estes dados estão na apresentação do site disponível em: http://www.brepols.net/Pages/BrowseBySeries.aspx?TreeSeries=CCSL.


  CSEL – Corpus Scriptorum Ecclesiasticorum Latinorum.


  É uma série de edições críticas dos Padres da Igreja publicada por um comitê da Academia Austríaca de Ciências, em Viena. A coleção foi fundada em 1864. Os textos vão do século II até Beda, o Venerável, em 735. Publicados como textos críticos, CSEL quer ser uma alternativa ao Migne. Até o presente, uma série de 95 textos foram publicados, o que coloca a coleção bem aquém da meta fixada em sua fundação…


  DPAC – INSTITUTUM PATRISTICUM AUGUSTINIANUM, Dicionário Patrístico e de Antiguidades cristãs, Petrópolis/São Paulo, Vozes/Paulus 2002 [direção de Angelo di Berardino. Edição original: Dizionario Patristico e di Antichità Cristiane I. II. III. Torino, Marietti 1983.1984.1988].


  HE – Eusébio de Cesareia. História eclesiástica. São Paulo: Paulus 2000. (Patrística 15.)


  PG – Patrologiae cursus completus. Direção de Jacques-Paul Migne, Series Graeca – Paris, Garnier 1857-1866. [O texto aparece em duas colunas. De um lado o texto grego, do outro a tradução latina. Conta com 161 volumes.]


  PL – Patrologiae cursus completus. Direção de Jacques-Paul Migne, Series Latina – Paris, Garnier 1841-1864. [O texto latino é disposto em duas colunas. Conta com 221 volumes.]


  SC – Sources Chrétiennes, Paris, Les Éditions du Cerf 1941s.


  (Edição crítica bilíngue [latim/grego e francês]). Sources Chrétiennes têm por atividade essencial a edição dos principais textos dos fundadores do cristianismo, os Padres da Igreja (textos gregos, latinos e orientais da Antiguidade, com algumas das suas prolongações medievais). A coleção foi fundada pelos jesuítas Henri De Lubac (1896-1991) e Jean Daniélou (1905-1974). Ambos estiveram no Concílio Vaticano II como especialistas. A finalidade da coleção é a redescoberta das fontes cristãs antigas e medievais. A coleção é editada pelo Institut des Sources Chrétiennes e publicada em Paris por Les Éditions du Cerf. Com mais de quinhentos volumes publicados, Sources Chrétiennes é, na atualidade, a mais importante biblioteca patrística do mundo. Dando acesso integral à obra dos Padres, os textos são publicados em sua língua original [mais frequentemente em grego ou latim, mas também raramente em siríaco, árabe ou georgiano] e sempre acompanhados de uma tradução francesa. Além das notas, os volumes são acompanhados de uma sólida introdução que situa a obra em seu contexto histórico e doutrinal.
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  EUSÉBIO DE CESAREIA, História eclesiástica, São Paulo, Paulus 2000. [Patrística, 15].


  EUSÉBIO DE CESAREIA, (Tradução de Wolfgang Fischer), São Paulo, Novo Século 2002.


  IRINEU DE LIÃO, Contra as heresias, I, II, III, IV, V, São Paulo, Paulus 1995. [Patrística, 4].


  JUSTINO DE ROMA, I e II Apologias. Diálogo com Trifão, São Paulo, Paulus 1997. [Patrística, 3].


  ORÍGENES, Contra Celso. Introdução: Roque Frangiotti. Tradução: O. Reis, São Paulo, Paulus 2004. [Patrística 20].


  PADRES APOLOGISTAS, Carta a Diogneto, Aristides de Atenas, Taciano, o Sirio, Atenágoras de Atenas, Teófilo de Antioquia, Hérmias, o Filósofo, São Paulo, Paulus 1995. [Patrística, 2].


  Padres Apostólicos. Clemente Romano. Inácio de Antioquia. Policarpo de Esmirna. O pastor de Hermas. Carta de Barnabé. Pápias. Didaquê, São Paulo, Paulus 1997. [Patrística, 1].


  TERTULIANO, O sacramento do Batismo: teologia pastoral do Batismo segundo Tertuliano. Tradução Urbano Zilles, Petrópolis, Vozes 1981. [Os Padres da Igreja 3].


  Tradição apostólica de Hipólito de Roma. Liturgia e Catequese em Roma no século III. Tradução: Maria da Glória Novak e Introdução: Maucyr Gibin, Petrópolis: Vozes 1981. [Fontes da Catequese, 4].


  ZILLES, Urbano. Didaquê, Catecismo dos primeiros cristãos, Petrópolis, Vozes 62003.


  Estudos


  ALTANER, Berthold – STUIBER, Alfred, Patrologia. Vida, obras e doutrina dos Padres da Igreja, São Paulo, Paulinas 1972.


  BOSIO, Guido, Iniziazione ai Padri. I. La Chiesa Primitiva negli scritti anteniceni. II. La dottrina della Chiesa negli scritti dei Padri postniceni, Torino, SEI 1963.1964.


  BOSIO, Guido – COVOLO, Enrico – MARITANO, Mario, Introduzione ai Padri della Chiesa. Secoli II e III = Strumenti della Corona Patrum 2, Torino, SEI 1991.


  DANIÈLOU, Jean. Bíblia e Liturgia. A teologia bíblica dos Sacramentos e das festas nos Padres da Igreja, São Paulo, Paulinas 2013.


  DROBNER, Hubertus R., Manual de Patrologia, Petrópolis, Vozes 2003.


  FIGUEIREDO, Fernando Antônio. Curso de Teologia Patrística. A vida da Igreja primitiva. Vol. I-III. Petrópolis, Vozes 1983, 1984, 1990.


  FRANGIOTTI, Roque. História das Heresias (Séculos I-VII): conflitos ideológicos dentro do cristianismo. São Paulo, Paulus 32002.


  GOMES, Cirilo Folch. Antologia dos Santos Padres: páginas seletas dos antigos escritores eclesiásticos, 3. ed. São Paulo: Paulinas 1980. 457p.


  HAMMAN, Adalbert, Os Padres da Igreja, São Paulo, Paulinas 1980.


  HAMMAN, Adalbert, Para ler os Padres da Igreja, São Paulo, Paulus 22002.


  INSTITUTUM PATRISTICUM AUGUSTINIANUM, Dicionário Patrístico e de Antiguidades cristãs, Petrópolis/São Paulo, Vozes/Paulus 2002. [Direção de Angelo di Berardino].


  LIÉBAERT, Jacques, Os Padres da Igreja. Séculos I-IV, Loyola: São Paulo 2000.


  Liturgia das Horas segundo o Rito Romano (Trad. para o Brasil da II ed. típica), 4 vols. Vozes, Paulinas, Paulus, Ave-Maria 1999-2000.


  QUASTEN, Johannes, Patrología. I. Hasta el Concilio de Nicea, Madrid, BAC 41991. Disponível em: http://www.holytrinitymission.org/books/spanish/patrologia_j_quasten_1.htm# http://www.conoze.com/doc.php?doc=2982 – acessado em: 13.10.14.


  QUASTEN, Johannes, Patrología. II. La edad de oro de la literatura patrística griega Madrid, BAC 51985. Disponível em: http://www.conoze.com/doc.php?doc=5494 – acessado em: 13.10.14.


  RUIZ BUENO, Daniel, Padres Apostólicos, Madrid, Biblioteca de Autores Cristianos, 65, 1985.


  SPANNEUT, Michel, Os Padres da Igreja. Séculos IV-VIII, São Paulo, Loyola 2002.


  Introdução


  Esta obra compreende o período anterior ao Concílio de Niceia: dos discípulos imediatos dos Apóstolos até a criação das primeiras escolas teológicas.


  A comunidade apostólica deu início à expansão do discipulado de Jesus. É ainda na comunidade apostólica que aparecem os primeiros escritos que conservam a pregação dos apóstolos. Os Evangelhos, as Cartas de Paulo e dos demais apóstolos, e o Apocalipse de João formam o conjunto dos escritos canônicos.


  Contemporaneamente a esta formação do cânon do Novo Testamento aparecem outros escritos. Na segunda metade do século I já se entremeiam escritos apostólicos e pós-apostólicos. Didaquê, Carta de Clemente Romano, Hermas, entre outros, vivem esta contemporaneidade e seguem de perto os escritos apostólicos. Mesmo Tertuliano, no final do século II e início do século III, diz estar escrevendo 150 anos após os acontecimentos de Jesus Cristo, máxime a paixão, ressurreição, ascensão e envio do Espírito Santo.


  O período do pensamento cristão dos séculos II ao VII-VIII, conservado pelos respectivos escritos, recebeu o nome de Patrística. Este nome deriva do fato de escritores dessa época terem recebido o nome de Padres da Igreja. Há hoje uma série de estudos que falam também das Mães da Igreja. É um tema desafiador, além de significativo. Eles foram os construtores da teologia católica, os mestres da doutrina cristã. Eis o valor da época que vai do final do século I até o começo do século VIII, era de grande riqueza para a formação da Tradição cristã. Os escritos dessa época se tornam os guiões da transmissão e da explicação da Escritura, da Exegese, da Liturgia e da Moral cristãs.


  Contemporânea do último período do pensamento grego, a Patrística enseja um fecundo contato com a filosofia que formara os escritores desse período. Há uma simbiose vital. Surge, então, a gnose, a paideia, o culto e outras manifestações da vivência cristã.


  Contudo, a patrística é ainda contemporânea do Império Romano, de quem assiste a ascensão, a decadência e a queda. O início da convivência do cristianismo no Império é de choque, cuja consequência é o martírio. Época em que o todo-onipotente Império se curva diante da intrepidez de mulheres e homens que o desafiam com a proclamação do Senhorio do único Kyrios, Jesus Cristo. Duzentos anos de perseguição mostram a fraqueza e a pequenez do reino centralizado sob o endeusamento dos imperadores e a fraqueza das suas “deusas e deuses”. A fé cristã é fermento capaz de “detonar” por dentro todos os impérios fundados sobre o poder, seja ele do dinheiro, das armas, das celebridades e dos aliciamentos corruptores…


  O final do século I e até meados do século II é dominado pela ação dos Padres Apostólicos. Pessoas de intenso fervor e de verdadeira paixão por Jesus Cristo e pela Igreja, estes homens e mulheres deixam páginas escritas “com o sangue” que é o selo precioso da presença do Espírito. Os escritos dessa época chamam-se apostólicos e os escritores são os padres apostólicos. Com efeito, eles floresceram no tempo dos Apóstolos, tendo-os mesmo conhecido diretamente. Alguns deles chegaram a ser seus discípulos imediatos. Os escritores desse tempo foram interlocutores diretos do império, do judaísmo e da filosofia helenista, dialogando com eles e os verberando… A importância dogmática da produção dessa época é fundamental para os alicerces da fé cristã e da sua interpretação.


  O Império, com suas instituições, bem como o judaísmo, agora já espalhado pelo mundo – o Templo fora destruído nos anos 70! –, tentam criar todo um enredo contra a fé e a vivência cristãs. Homens apostólicos tomam a defesa do cristianismo. É o período dos apologistas. A defesa que fazem se transforma em ataques cortantes e agudos. Uma das obras mais importantes desse período é o Apologético de Tertuliano. O Império é vergastado – é essa mesma a palavra! – com as mesmas armas das quais sempre se servira: a força da lei.


  A partir da segunda metade do século II e de todo o século III entra em ação a obra dos apologistas. A apologia tem dupla finalidade: defesa e propaganda. Os apologistas, de um lado, defendem o cristianismo, demonstrando sua divindade, bem como sua superioridade com relação ao judaísmo e ao paganismo. De outro lado, provam a origem divina do cristianismo e sua estreita relação de continuidade com a ação histórica de Jesus Cristo. Os cristãos são inocentes dos crimes que se lhes imputam. Ademais, os apologistas demonstram que a ação dos cristãos é extremamente benéfica para o Estado. Destarte, os escritos desse período são apologias, controvérsias ou teses. As pessoas que os escrevem são cultas, provindas do mundo da filosofia e do direito. Desta forma a filosofia começa a ser utilizada para midiatizar o pensamento cristão. Enquanto o cristianismo se aprofunda teoreticamente, a filosofia vai saindo de um círculo vicioso e se tornando meio eficaz de manifestação do pensamento. O cristianismo é apresentado como sabedoria perfeita, capaz de impactar os pagãos, convertendo-os.


  O século III terá uma característica peculiar. Do embate entre cristianismo e filosofia, surgem desvios, dos quais os mais significativos são as heresias. Os Padres deste século têm que demonstrar a pureza cristã, sem mistura com uma gnose eclética e sincrética, polemizando com os pensadores pagãos. O cristianismo, sem perder sua fisionomia original, começa a desenvolver em seu seio uma filosofia e teologia que demonstrem sua essência doutrinal. O centro de onde dimana esta ação é o norte da África, especificamente Cartago e Alexandria. Esta última era o grande centro cultural da época e acolhe um cristianismo em profundo diálogo com sua cultura. Homens valorosos e cultos, tais como Panteno, Clemente e Orígenes dão uma nova visão à mensagem cristã no seu centro cultural, o Didaskaleion. Centro catequético e embrião da faculdade teológica, o Didaskaleion cria o primeiro sistema orgânico da teologia cristã com Orígenes. Entram em choque duas formas de conceber a fé cristã. Uma, intelectualizada, teorética, especulativa, metafísica de Alexandria, que utilizava a língua grega como veículo de propagação. Outra, prática, pragmática mesmo, jurídica e moralista, de fala latina, da África ocidental, cujo centro será Cartago. Estamos já nos bastidores da uma nova era.


  Com efeito, a escola de Alexandria vai ter influência em toda a Igreja, máxime a que vivia nos ambientes da África e da Ásia Menor. Esta escola vai influenciar outra, não menos importante, devido à ação comum de seu fundador, Orígenes: é a Escola de Cesareia. Com efeito, Orígenes aí se refugiara após ter sido condenado pelo seu bispo, que o proíbe de lecionar, antecipando-se ao chamado “silêncio obsequioso”… Em Cesareia, além de fundar a escola teológica e lecionar, Orígenes, infatigável trabalhador, aumenta e enriquece sua biblioteca. Dota-a de instrumentos fundamentais para o desdobramento da ciência teológica. Nessa biblioteca vão aprofundar seus conhecimentos os homens que formam a nova era da fé cristã: Eusébio e Jerônimo, entre outros.


  As discussões, os pontos de vista sobre elementos essenciais da fé, convergirão em um novo momento no Concílio de Niceia, o primeiro ecumênico da história. Esse Concílio é o marco fundamental da nova época.


  Uma pessoa cristã, religiosa ou mesmo pesquisadora fica assombrada diante do tamanho e do significado da literatura dos primeiros séculos de existência do cristianismo. Há algo de grandioso na confecção, na transmissão e conservação destes escritos. O presente livro buscará realizar uma abordagem direta e completa – na medida da competência do autor – deste período. A obra brotou do magistério e por anos a fio foi utilizada em salas de aula, seja no Brasil, seja em Angola, na África. Ao realizar esta atual redação, procura-se desfazer o estilo magisterial dos escritos. Caso não se consiga, saiba o leitor relevar tal limite.


  Ambientação da época patrística


  A Igreja, realizada no tempo, terá sua consumação na eternidade. Em sua concretização histórica em Jesus Ressuscitado, a Igreja vive em meio às suas vicissitudes, suas alegrias e angústias, suas esperanças e seus temores.1


  Neste capítulo procura-se mostrar aqueles dados que aclaram, na medida do possível, os elementos que constituem o contexto existencial da comunidade cristã nascente.


  Assim se aborda o tipo de sociedade na qual ela nasceu. Nesta sociedade nasce um tipo de Igreja. Ela manifesta-se através de uma literatura concreta, produzindo um discurso teórico preciso. Faz parte deste discurso uma visão social de época. Destas coordenadas precisas nascem a importância e os valores da Patrística, bem como os seus limites, que são também de época.


  1. Tipo de sociedade


  O tempo em que decorre o estudo da Patrística vai dos séculos I ao VIII. Neste período a humanidade passa de um modo de produção escravagista,2 com acentuação do poder teocrático, a um modelo de produção feudal, que começa entre os séculos VII e VIII.


  A Igreja deste tempo, com todas as suas instituições, sejam aquelas que nasceram a partir da prática histórica de Jesus e dos apóstolos, sejam aquelas que brotaram das exigências da organização, viverá a crise do Império Romano e sobreviverá a ela. Como o Império possuía uma religião oficial, destacada do povo, o cristianismo terá facilidades para criar novas tradições religiosas, bem como mudar outras, transformando-as. Este processo será auxiliado pela chegada dos povos de além-fronteira do Império. Tais povos, por terem uma cultura diversa da que possuíam os romanos, receberam o nome de “bárbaros”.


  2. Tipo de Igreja


  A Igreja que nasce e se forma nestes séculos sofrerá, ela também, uma transformação profunda. Ela passará de uma vivência eminentemente comunitária, nos primeiros três séculos, para uma vida tutelada pelo Estado, nos séculos seguintes. Esta mudança ocasionará uma transformação no modo de viver dos serviços eclesiais. De uma Igreja toda ministerial, onde predominavam os serviços fraternos, os carismas, o testemunho do compromisso batismal, a partilha de bens, vai-se para uma Igreja fortemente hierarquizada, herdeira das grandes instituições jurídicas do Império Romano.


  Esta transformação terá, naturalmente, consequências na manifestação da consciência crítica dos membros da Igreja, e principalmente da sua hierarquia. Assim, de uma Igreja crítica, contestadora do poder teocrático e que optara concretamente pelos pobres, passar-se-á para uma Igreja atrelada ao poder imperial, substituidora deste mesmo poder e com predomínio das funções estatais sobre as religiosas.


  A vivência dos carismas também sofrerá mudanças. Dar-se-á a passagem de uma Igreja mais carismática, com uma espiritualidade centrada na comunidade e que se manifesta pela tolerância religiosa e pela koinonia, a uma Igreja mais política. Daí o monarquismo como forma institucional, a exigência de um papel central na sociedade, o cristianismo tido como religião oficial… e o predomínio do clero, gerando, posteriormente, um fechado clericalismo, cujas sequelas ainda hoje se fazem perceber…


  3. A literatura cristã


  A expressão do pensamento cristão, em todas as suas formas, sejam as literárias, sejam as do pensamento filosófico e teológico em geral, utilizará as categorias da cultura greco-romana. Embora nascido em ambiente judaico, o cristianismo expandir-se-á pelo Império Romano. Os escritores e os padres, normalmente homens cultos que se convertem ao cristianismo, colocam suas palavras, sua sabedoria e seus escritos a serviço de sua fé. Em geral, as línguas utilizadas serão a grega, a latina, a siríaca, a copta e a armênia.


  Esta literatura será eminentemente cristã. Nascerá das necessidades de testemunho, de conversão ou de exposição teorética clara da fé. Para nós, hoje, esta literatura possui um caráter oficial, pois é feita em função de defesa da ortodoxia e se encontra muito próxima das fontes primeiras: Jesus Cristo, os apóstolos e seus sucessores, a vida das primeiras comunidades etc.


  4. O discurso teórico dos Padres


  4.1 Elaboração da sabedoria cristã


  Os Padres se esforçaram para elaborar a sabedoria cristã. Conseguiram produzir uma reflexão sobre a fé no mundo greco-romano. Não só nesse mundo, contudo, encontram-se reflexões sobre a fé. Também o Oriente tem sua forma explícita de manifestação intelectual. Pouco se conhece até o presente momento da imensa riqueza produzida pelas igrejas: siríaca, copta, armênia, entre outras… A elaboração da reflexão oriental vem dentro da compreensão da filosofia e da sociedade do seu tempo. A Patrística não produz uma teologia sistemática nem uma exposição metódica ou racional da fé. O conteúdo de sua reflexão é a Palavra de Deus, buscando revelar o seu desígnio sobre o mundo, a vida e a história. Pode-se e se deve dizer que a práxis é o lugar da reflexão da Patrística.


  4.2 Princípios de uma catequese catecumenal


  Os Padres se esforçaram para fazer uma explicação sobre o sujeito da fé, máxime para os catecúmenos. Com efeito, é para eles que se destinam os seus principais escritos até os séculos IV e V.


  Num primeiro momento, contudo, este sujeito foi a comunidade da fé por meio de seus crentes concretos. Ele é o destinatário da revelação e da salvação. A base de sua explicitação é a comunidade que vive a fé em Jesus de Nazaré e que prega, com o seu testemunho, o Reino de Deus. Sua moral se baseia na certeza da presença do Espírito de Jesus na comunidade e na profundidade da mensagem cristã.


  4.3 Inícios de uma teologia bíblica


  Os Padres buscam elaborar uma teologia bíblica. Para eles a Bíblia é um livro revelado a partir da ação de Deus nos hagiógrafos. A teologia, por sua vez, é um esforço para perceber a revelação e o conteúdo da Escritura, que é a Palavra de Deus. Para eles há a suficiência da Escritura.


  4.4 Elementos de uma práxis eclesial


  Os Padres consideram a Teologia como algo existencial. A fé é a conversão ao Deus vivo, a expressão do mistério de Deus historicizado em Jesus Cristo que exige confiança e fidelidade. A caridade une fé e vida. A fé é uma realidade que engloba todos os aspectos da vida. A fé, dizem os Padres, aproxima, enquanto a vida prova. A oração, por sua vez, é a força para a vida moral. Com estes elementos os Padres combatem a heresia e o paganismo. Nós chamamos este momento da ação dos Padres de ortodoxia. Por sua vez, eles se preocupam com o culto, os sacramentos, a oração, as obras missionárias: é a ortopraxia.


  A teologia é uma mistagogué sapiencial, visando a experiência cristã. Sua teologia é enunciativa, narrativa, ligada essencialmente às expressões de vida cristã. A doutrina dos Padres não é homogênea. Há uma diversidade, um pluralismo de opiniões, mas tudo sempre ligado à vida.


  A Revelação é a autocomunicação do Amor divino em Jesus Cristo, pela ação do Espírito Santo. Os Padres resgatam, destarte, o sentido mais existencial de graça e do pecado.


  4.5 Princípios de tematização da economia cristã


  A teologia dos Padres é uma ciência da história da salvação. Toda a ação de Deus no mundo é uma historia salutis. O grande tema da história da salvação provém da criação e da vontade do Criador, continua na Igreja e se irradia no mundo e se consuma na Parusia.


  4.6 Tentativa de comunhão entre Bíblia e as ciência


  Os Padres leem os textos da Bíblia a partir do Novo Testamento. Neles buscam sempre a vida. A utilização da Bíblia é alegórico-tipológica.3 Não têm receio de usar de florilégios, as sentenças e as glosas. Normalmente não se fixam na exegese filológica.4 Os textos da Bíblia são tratados, antes, com os recursos da gramática.


  Embora façam reticências, os Padres utilizam-se das ciências liberais. Concebem o seu valor propedêutico e auxiliar. Das ciências liberais as mais utilizadas são a filosofia e o direito. A filosofia hegemônica é a platônica. No campo da ética são mais propensos para a ética, usando também a filosofia estoica.


  5. O discurso social dos Padres


  Os Padres não falam sistematicamente de uma teologia política ou de uma doutrina social. Acentuam a dimensão social da caridade evangélica e comunitária. Seu compromisso centraliza-se nas obras de misericórdia e de partilha. Destarte, sua moral é mais particular, dirigindo-se, preferentemente, para questões concretas. Sua fé sustenta a sua vida moral.


  No campo da práxis eclesial, os Padres realizam obras concretas para os pobres e infelizes. Em seus escritos fazem uma crítica cerrada à riqueza e ao poder.


  6. Importância e valores da Patrística


  6.1 A Patrística é uma parte da história


  A Patrística é uma parte da história. Daí decorre sua importância específica. O estudo da Patrística é aquela parte da História da Igreja que estuda o pensamento cristão. Os Padres do Ocidente, e aqueles conhecidos do Oriente, ocupam lugar preeminente na literatura cristã universal, sobretudo greco-romana. Pela utilização que fizeram das categorias helênicas, eles abrem as possibilidades para um diálogo concreto com a cultura do tempo no qual viveram.


  6.2 O valor das fontes


  Os escritos dos Padres estão próximos das fontes do Evangelho. Baseados em sua fé de cristãos, eles fazem uma nova interpretação da existência humana. Tornam-se, pois, fontes no sentido kairológico, isto é, de iluminação, e no sentido pragmático, ou seja, normativo. O ensino unânime dos Padres é regra infalível da verdade de fé e faz parte da genuína tradição da Igreja.


  6.3 O valor existencial


  A leitura assídua dos Padres permite o aprofundamento do enfoque salvífico e histórico da teologia. A assiduidade aos Padres aproxima-nos de uma exegese mais figurativa e próxima da vida. Mediante o estudo dos Padres achegamo-nos a uma ortopraxia, descobrimos comunidades mais encarnadas. Os Padres aproximam a fé com a vida da Igreja, sobretudo no campo da liturgia, da vida moral e da oração.


  7. Os limites da Patrística


  7.1 Limite epocal


  O grande limite é o epocal. Os Padres são filhos de sua época. Dependeram para pensar e se exprimir de uma cultura que foi superada pela natural evolução da história. Em razão das ferramentas utilizadas, sua teologia, tantas vezes, tornava-se frágil em seus argumentos e a sua linguagem, nem sempre, precisa e científica. O sentido de história é limitado, dependendo de uma exegese bíblica muito particular.


  7.2 Limite hermenêutico


  A filosofia dos Padres é eclética. O neoplatonismo, com efeito, é um instrumental deficiente, uma vez que impedia uma especulação mais ampla e coerente. Este mesmo neoplatonismo irá dar origem a heresias, levará ao endurecimento e ao dualismo maniqueísta.


  A cosmovisão dos Padres é mais antropológica. Eles centram na conversão do coração, o que abre caminho para um verdadeiro personalismo limitado. Eles não articulam a vida cristã com a exigência de transformação das estruturas objetivas da sociedade. Os Padres não possuíam total consciência das implicações cosmológicas, sociais e ideológicas da Revelação.


  Bibliografia


  COMBY, Jean, Para ler a História da Igreja, vol. I, São Paulo, Edições Loyola 1993.


  FRANGIOTTI, Roque, História das Heresias (Séculos I-VII): conflitos ideológicos dentro do cristianismo, Paulus: São Paulo 32002.


  GIBBON, Edward. Declínio e queda do Império Romano. Edição abreviada. São Paulo, Companhia da Letras. Círculo do Livro 1989.


  MORESCHINI, Cláudio – NORELLI, Enrico, História da Literatura Cristã Antiga grega e latina – de Paulo à Era Constantiniana, vol. I, São Paulo, Edições Loyola 1996.


  PIERRARD, Pierre, História da Igreja, São Paulo, Edições Paulinas 21986.


  ROSSI, Luiz Alexandre Solano, Modo de Produção Escravista e a Sua Influência na Percepção da Sociedade Judaica no Pós-Exílio, disponível em: Mirabilia: Revista Eletrônica de História antiga e Medieval, n. 4, 2004.


  Visão histórica do surgimento e do desenvolvimento das primeiras comunidades5



  Este primeiro capítulo consta de três partes. A primeira estudará a noção e o caminho da Patrologia-Patrística até os dias de hoje. A segunda tentará fazer um paralelo entre os pontos comuns entre a Igreja nascente e a Igreja hodierna. No terceiro ponto busca-se conhecer o ambiente concreto no qual nasceu a primeira literatura cristã.


  1. Noção e caminho da Patrologia-Patrística


  O título Padre dado aos escritores cristãos da primeira antiguidade está na base do termo Patrologia e Patrística. O termo foi cunhado por J. Gerhard (+ 1637),6 cuja obra começa com o Pastor de Hermas até Belarmino.


  Os termos Patrologia e Patrística se equivalem. Contudo, por Patrologia se entende o estudo histórico e literário (vida e obra) dos escritores antigos. O termo Patrística era utilizado mais como adjetivo, para contradistinguir a teologia bíblica, patrística, escolástica etc. Hoje, utilizando-se o termo Patrística quer-se privilegiar o estudo das ideias e das doutrinas, mais que o aspecto filológico e literário.7


  Os antigos não traçaram uma fronteira rígida entre a antiguidade cristã e a Idade Média. Eles colocaram São Bernardo de Claraval (séc. XI) entre os Padres. Hoje se fala, com mais precisão, de um limite com Isidoro de Sevilha (+636) para o Ocidente e João Damasceno (+750). A transmissão dos textos patrísticos fez um caminho grande na Igreja a partir do IV século.


  Hoje o campo de pesquisa na Patrística é muito grande. Muitos são os escritos e as revistas especializadas. No decurso dos séculos os textos dos Padres foram invocados principalmente como norma da ortodoxia.8 Alimentaram as discussões no tempo da Reforma e da Contrarreforma. Este fato ocasionou danos sérios. Houve uma exasperação da ortodoxia e o ostracismo dos assim chamados heresiarcas e do próprio Orígenes, um padre que, no seu tempo, foi campeão da ortodoxia.


  Nos tempos atuais há uma profunda recuperação dos Padres, tais como Orígenes, Gregório de Nissa e a literatura apócrifa. Estes estudos vêm trazendo imenso vigor para a vida da Igreja. Nos estudos da história dos dogmas a Patrística foi relegada para esta sessão da teologia. Atualmente se exploraram outros campos, tais como o ensinamento moral e ascético, a doutrina política e a teologia da história, a vida espiritual e mística, as ideias sociais e econômicas… Acrescentem-se a liturgia, a catequese e a homilética. Busca-se conhecer, ademais, a influência que Padres, como Tertuliano, Orígenes, Lactâncio e Agostinho tiveram na formação da Europa.


  A Patrística, que fora domínio do clero – como o era também a teologia –, é hoje estudada por leigos e pessoas interessadas em descobrir a literatura e a vida das primeiras comunidades cristãs. Os Padres reencontraram o seu lugar na literatura geral.9


  As características para o reconhecimento de um Padre da Igreja continuam sendo a doutrina ortodoxa, a santidade de vida, a aprovação eclesiástica e a antiguidade. Os que não possuem estas quatro acepções são considerados como escritores da Igreja ou escritores eclesiásticos.10 Dentre estes escritores, alguns receberam o título de “egregii doctores Ecllesiae”, conforme desejou Bonifácio VIII (1298) para o Ocidente. Por causa de sua eminente sabedoria e obra, receberam esse título: Ambrósio, Jerônimo, Agostinho e Gregório Magno. Eles são chamados ainda de “os grandes Padres da Igreja”. No Oriente, Basílio o Grande, Gregório de Nazianzo, João Crisóstomo e Atanásio receberam o mesmo título.


  Os Padres ocupam um papel preeminente na vida da Igreja, e o que constitui ainda razão de sua importância é o fato de considerarem a Tradição como fonte de fé. O “unânime consenso dos Padres” na interpretação da Escritura é fonte de infalibilidade para a Igreja.11


  2. As comunidades antigas, modelo para as hodiernas


  Jesus Cristo não deixou nenhum escrito, e sim um organismo vivente e sobrenaturalmente assistido. Não quis transmitir-lhe uma ciência, e sim uma vida. Após sua Ressurreição, ele apareceu aos apóstolos e disse-lhes: “Ide, pregai (kerykate)” (Mc 16,15). Kerykate: pregai. Esta é tarefa do keryk, isto é, do arauto que comunica a mensagem do rei, o kerygma.


  Os apóstolos pregaram uma mensagem perfeita, o kerygma.12 O mesmo Jesus os escolhera e os preparara durante três anos com suas palavras e exemplos. Após a Ressurreição, eles foram revestidos pela força do Espírito Santo (Lc 24,49; At 1,8; 2,4). “Eles foram preenchidos de todos os dons e tiveram um conhecimento perfeito… Todos, igualmente, e cada um em particular, possuía o Evangelho de Deus”.13 Quando tiveram que escolher alguém para receber o ministério do apostolado de Judas (At 1,21-24), Pedro colocou como exigência ter um conhecimento completo do que Jesus tinha dito e feito.


  Os apóstolos tiveram a preocupação de pregar e não de escrever. Assim atesta Eusébio: “Mateus pregou, antes, aos hebreus. Quando estava para se dirigir a outros países, deu-lhes o Evangelho. Com isto supriu a sua presença pessoal junto àqueles que deixava”.14


  Pedro anunciou o Evangelho em Roma. Enquanto o fazia: “… numerosos presentes exortaram João Marcos, seu discípulo e que conhecia de cor o que ele dizia, a escrever a sua exposição oral. Marcos agiu assim e deu o Evangelho àqueles que lhe tinham pedido. Tomando conhecimento do que estava acontecendo, Pedro nem impediu nem encorajou a iniciativa”.15 “Lucas, no prólogo do seu Evangelho, coloca a razão que o levou a realizar sua obra. Ali nos faz saber que muitos tinham escrito com temerária leviandade, as coisas que ele tinha examinado a fundo. Era necessário, portanto, livrar-se daquela incerteza de opiniões. Mediante o seu Evangelho ele nos transmite a narração fiel e segura dos acontecimentos que ele pôde aprofundar pela convivência e costumes que teve com Paulo e pelas conversas com os outros Apóstolos.”16 “Diz-se que Marcos e Lucas já haviam escrito o seu Evangelho. João, contudo, continuava anunciando oralmente a Palavra de Deus. Decidiu-se a escrever por último. E eis por qual motivo. Os três primeiros Evangelhos tinham se difundido em toda a cristandade, quando caíram nas mãos de João. Ele os aprovou. Declarou que continham a pura verdade. Mas observou que faltava a narração de quanto Jesus fez no início da sua vida pública e da sua pregação… Por isso, pelo pedido de terceiros, ilustrou no seu Evangelho o período passado sob silêncio pelos três Evangelistas anteriores.”17


  A redação dos Evangelhos foi ocasional, não tinha a pretensão de ser completa, conforme afirma o mesmo João na clausura do seu Evangelho (cf. Jo 21,25). A redação de João é uma hipérbole para afirmar que o que está escrito fica muito aquém de tudo o que Jesus fez e ensinou.


  São João escrevia as palavras do final do seu Evangelho quando a Didaquê já tinha sido composta e Clemente Romano enviava a sua Carta aos Coríntios. Dez anos mais tarde, Inácio escrevia as suas cartas e Policarpo dirigia uma aos Filipenses. Cinquenta anos depois, Hermas compunha o Pastor. Estes escritos refletiam a mensagem de Jesus, embora não gozassem da mesma oficialidade dos escritos canônicos. Este fato se dá porque a comunidade dos primórdios via ressoar neles o mesmo kérygma que transparecia dos escritos apostólicos.


  Enquanto estiveram vivos os Apóstolos, a sua palavra desfrutava de maior atração e autoridade. Pápias de Hierápolis, ao lado ou acima da tradição escrita, colocava a tradição oral daqueles que tinham convivido com os apóstolos ou com os seus discípulos. Dizia ele: “Se encontrava com quem tinha familiaridade com os presbíteros (isto é, os anciãos, os Apóstolos ou os seus imediatos discípulos), eu procurava conhecer as suas sentenças, o que tinham dito André e Pedro, ou Filipe ou Tiago, ou João ou Mateus, ou qualquer outro dos discípulos do Senhor. Eu pensava que o proveito tirado das leituras não podia ser confrontado com o que obtinha da palavra viva e sonante dos mesmos”.18 Estamos aqui diante da praxe vital da Igreja dos primórdios.


  3. O ambiente concreto das primeiras comunidades cristãs


  Embora esse período coincida com o dos chamados Padres Apostólicos, interessa aqui analisar os meios culturais onde viveram as comunidades dos primórdios. Eles são de três extratos diversos.19


  O primeiro é de origem judeo-cristão.20 Está próximo da literatura bíblica e judaica. A literatura cristã que nele nasce é anônima ou apócrifa, em sua grande parte. Tal é o caso da Didaquê, da Carta de Barnabé, do Pastor de Hermas.


  O segundo provém de um meio pagão-cristão.21 É composto de pessoas sobejamente conhecidas na Igreja, tais como Clemente de Roma, Inácio, Policarpo, entre outros. Eles não deixaram escritos propriamente ditos, e sim cartas. Elas são textos mais funcionais. Falam mais da vida que da literatura. São os verdadeiros Padres Apostólicos.22


  Há um terceiro extrato e que constitui a literatura apócrifa.23 Os escritos são verdadeiros prolongamentos do Novo Testamento, dos evangelhos, dos Atos, do apocalipse. São, ficticiamente, atribuídos a um apóstolo: Pedro, Tiago, Paulo, André, Tomé ou a uma coletividade, como os Hebreus ou os Nazarenos.


  3.1 A literatura judeo-cristã


  A Igreja nasceu judaica, no seio do povo eleito. Jerusalém é o berço da fé cristã. Aos olhos dos primeiros adeptos, vindos do judaísmo, a Igreja realiza as esperanças messiânicas e se torna a herdeira de todos os valores judaicos. Centrada sobre o Cristo-Messias, a Igreja é a realização das promessas feitas aos Pais.


  A vida e o pensamento cristãos conservam o patrimônio catequético e litúrgico do judaísmo: a prece dos salmos, as doxologias, o ensinamento dos Dois Caminhos. O ritual do Batismo e da Eucaristia reemprega as fórmulas e os elementos da liturgia judaica.24


  O cristianismo oscila entre Jerusalém e Roma, a capital de ontem e a de amanhã. Não se trata de uma rivalidade de sede e de autoridade, e sim, profundamente, de uma tensão cultural e doutrinal. O pensamento cristão permanecerá ligado à cultura semítica ou se movimentará com as categorias da cultura grega? Os escritos do século II nos permitem seguir o debate e descobrir o crivo no qual se desenvolveu. Os papéis estão longe de ser determinados. As obras das duas famílias culturais coexistem paralelamente, com interpenetrações.25


  Os escritos judeo-cristãos apresentam a doutrina em uma estrutura semítica, emprestada da literatura judaica, próxima da inspiração bíblica. Em síntese, a atividade literária cristianiza textos judaicos com interpolações cristãs, como é o caso da Ascensão de Isaías26 ou das Odes Sibilinas.


  Esta literatura cristã primitiva nos fornece a primeira expressão teológica do pensamento cristão, que ainda não tinha sofrido a influência grega. Ela nos permite medir a excepcional originalidade de uma doutrina cristã de cultura semítica.


  Do conjunto dos primeiros escritos se pode perceber a fisionomia própria do cristianismo judeu. A estrutura mental é oriental, mesmo se escrito em língua grega. Levando-se em consideração somente o judeo-cristianismo ortodoxo, esquecida a sua diversidade (Palestina, diáspora), temos certo número de constantes, numeradas a seguir:


  1o A estrutura da comunidade é sinagogal, dirigida por presbíteros. A função dos profetas é ainda considerável nelas. O ensino da moral se inspira no dos Rabinos e, especialmente, no dos essênios.


  2o As formas da liturgia estão próximas do ritual judaico. O Batismo se realiza na água corrente,27 a Eucaristia, ligada ainda a uma verdadeira refeição, utiliza as bênçãos judaicas do banquete religioso.28 Aos poucos uma polêmica se instaura com relação à fidelidade ou à rejeição das instituições judaicas.29


  3o A teologia se move muito próxima da apocalíptica judaica. Filho e Espírito estão presentes como os dois Serafins. Os títulos do Filho de Deus são: o Nome, a Lei e a Aliança, o Príncipe e o Dia. Sua descida à terra é escondida e a sua epopeia se consuma na descida aos Infernos. As comunidades esperam a parusia próxima.30


  É necessário tomar consciência de que o judeo-cristianismo não desaparece com o século II. Ele continua influenciando a comunidade de Antioquia e perdura na teologia siríaca, mais particularmente em Afraate e em Efrém, o Sírio, durante o IV século. Hoje ainda a Igreja da Caldeia e da Etiópia conservam as características da liturgia e a importância das instituições judaicas (jejum, observâncias), que chamam a atenção de quem as visita.


  Encontramos traços do judeo-cristianismo fora do meio judaico propriamente dito, em Inácio, Justino, Irineu, Clemente de Alexandria e Epifânio.


  3.2 Literatura pagão-cristã


  A primeira comunidade cristã constituiu-se no meio judeu. Rapidamente, contudo, a partir do apóstolo Paulo, ela se põe a conquistar o mundo pagão. Nesta penetração, o cristianismo adota a língua grega que lhe permite atingir toda a bacia mediterrânea.


  3.2.1 O Império Romano e as religiões


  O Império Romano prometia a segurança, a paz e a prosperidade. Um vasto sistema de estradas retalhava as diversas cidades do império por onde circulava o correio imperial. O Mar Mediterrâneo era um imenso caminho de comunicação do Oriente ao Ocidente. Se nos campos se conservavam os antigos idiomas, como o púnico, o celta, o siríaco ou o armênio, as cidades falavam o latim e, sobretudo, o grego. Com efeito, mediante a língua grega os helenos asseguravam sua conquista intelectual.


  A antiga religião de Roma era sem alma e sem poesia. Nela não era possível encontrar o equivalente dos santuários de Delfos, de Delos ou Pérgamo, que continuavam a receber as multidões de peregrinos. Dos templos romanos Plínio constatava: “Os templos estão, pouco a pouco, sendo abandonados”.


  O Império introduz o culto de Roma e de Augusto, cuja finalidade é provocar a lealdade política com relação ao Estado. As populações orientais, acostumadas, após séculos, a adorar os seus soberanos, opõem alguma resistência a estes cultos. Os cristãos, ao contrário, como atesta o Apocalipse, se rebelaram pelas usurpações sacrílegas do imperador Domiciano.


  A conquista do Oriente e do Egito introduz no panteão romano novas divindades: a Grande Mãe da Frígia, Isis, do Egito, os Baales, da Síria e Mitra, da Pérsia. Todos estes cultos de origem e de sentidos diversos coexistem, deixando a cada um a possibilidade de escolher conforme seus gostos ou suas comodidades, na medida em que as estruturas do Estado e da cidade fossem respeitados.


  A elite do Império abandonava as crenças religiosas de estrato popular, refugiando-se em um nobre ceticismo, aliado, entre os melhores, a uma moral austera. As escolas filosóficas ofereciam aos espíritos da elite os meios de se elevar sobre as paixões e as contingências terrestres. O estoicismo de um Epicteto ou de um Marco Aurélio ensinava ao homem aceitar a necessidade universal, no interior de um universo governado por leis inatingíveis. Os traços de estoicismo em Clemente e Inácio provam que seus melhores adeptos encontrarão na mensagem evangélica a resposta às suas aspirações mais profundas.


  3.2.2 O cristianismo no Império


  Duas cidades principais assinalam a rota da conquista cristã que segue o caminho inverso ao das legiões romanas: Antioquia e Roma. Desde a primeira geração cristã, Antioquia é o centro propulsor. Para a Síria se constituirá no grande centro de evangelização. De lá Paulo parte para plantar a cruz na Ásia Menor e na Grécia. O Apocalipse nos fornece o nome de sete Igrejas, agrupadas na parte ocidental da Anatólia. Antioquia será o centro da grande vitalidade cristã no decorrer dos primeiros séculos. Ela dará à Igreja, a partir do século II, um grande bispo, Inácio. No quarto século, João Crisóstomo de lá sairá para ser bispo da capital, Constantinopla. Sua liturgia penetrará e influenciará, profundamente, a Igreja grega. Sobre a rota que de Antioquia conduz a Roma, Hilário encontrará até Filipos igrejas organizadas com um bispo a sua frente.


  O Ocidente estava em atraso nesta expansão oriental, salvo Roma, que foi conquistada em tempo para a fé. A África foi, rapidamente, tocada pelo Evangelho. A Igreja foi nela implantada em meados do século II. As Atas dos Mártires Silitanos,31 em 180, é o primeiro texto cristão escrito em latim. Roma irradia o Evangelho nas outras cidades ocidentais.


  3.2.3 Evangelho e cultura grega


  A penetração do mundo pagão provocará um choque em seu ambiente, cuja importância constitui o acontecimento capital da época, se bem que a literatura que dela brotará sofreu uma profunda mutação. O cristianismo acolhe a influência do pensamento grego. Basta comparar as efusões místicas de Hilário com as Odes de Salomão para medir o caminho percorrido. Os escritos cristãos da gentilidade conservam da herança judaica somente os valores estritamente bíblicos e espirituais.


  Clemente e Inácio pensam naturalmente em grego. Emprestam do helenismo a forma literária, as imagens, as comparações, as categorias filosóficas e até o ideal moral, no qual eles exprimem a partir dali a mensagem cristã. “De Paulo a Clemente existe a diferença de um missionário que se adapta ao indianismo a um indiano que repensa o cristianismo.”32


  3.2.4 Os primeiros bispos escritores


  Os primeiros escritos cristãos são assinados por bispos de Roma, Esmirna, Antioquia e Hirápolis. Estas são as recordações das cartas atribuídas a Clemente de Roma, Inácio de Antioquia, Policarpo de Esmirna, e o que subsiste de uma exposição das tradições da comunidade cristã da Ásia: a explicação das Sentenças do Senhor, de Pápias de Hierápolis.


  No primeiro tempo, as comunidades de origem judeo-cristãs são dirigidas pelo conselho dos anciãos ou presbíteros. Pouco a pouco, quando as comunidades, sobretudo de origem paulina, se organizam de maneira estável, encontra-se um epíscopo, chefe da Igreja, assistido por um diácono. Da organização colegial à responsabilidade episcopal, existe um tempo de flutuação, que terminará pela associação e a integração.


  A Igreja de Roma desfruta de uma situação privilegiada pelo fato de ser ela a Igreja de Pedro e de Paulo. Desde o final do I século, Clemente intervém no conflito de Corinto. O endereço da carta que Inácio envia aos romanos testemunha a preeminência concedida à comunidade romana. O epitáfio de Abércio, a seu modo, proclama a majestade da Igreja de Roma, rainha do mundo cristão.


  
3.2.5 Leigos na Igreja33



  Os leigos desfrutam de uma função considerável na instrução dos novos convertidos. Priscila e Áquila abrem ao judeu Apolo de Alexandria a obra de Jesus e o Batismo cristão. Dentre eles se recrutam os mestres qualificados, os doutores, que instruem os catecúmenos. Nas reuniões litúrgicas, a função dos leigos é subalterna, mas real.


  A expansão do cristianismo é obra, em grande parte, não de missionários profissionais, que são o pequeno número e a exceção. Os primeiros missionários são simples fiéis, artesãos, comerciantes, soldados, escravos ou mestres, mulheres e jovens. Eles espalham a boa-nova ao seu redor, em primeiro lugar nas comunidades judaicas e, posteriormente, entre os pagãos. Assim foi constituída a comunidade de Lião, em parte sírios e frígios, vindos para negociar. Misturados na massa, os cristãos tornam-se o fermento evangélico.
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  Paulo, primeiro teólogo e inspirador dos Santos Padres


  O estudo sobre São Paulo quer ajudar a compreender o momento essencial da fundação das Igrejas dos gentios. Nesta atividade, Paulo tem uma função primordial. Nele emerge uma profunda consciência apostólica. Convertido alguns anos após a morte de Jesus, o judeu Saulo, já no caminho de Damasco, pelo que podemos entender de suas cartas e dos Atos dos Apóstolos, teve consciência de sua missão. Sua conversão significou uma inversão do desígnio de Deus como ele o entendia, a saber, a salvação pela Lei.


  Após sua conversão, Paulo teve de começar a confessar que Jesus, enviado à morte, era uma realidade vivente. Mais ainda. Paulo teve de convencer-se de que Jesus se identificava com seus membros sofredores. A Ele deveria aderir como a um Messias e autor da salvação. Por Ele Paulo teria que entrar na comunidade dos crentes, tornar-se outro apóstolo de Jesus, não somente para os judeus, mas para os pagãos (cf. At 9,1-30).


  Damasco é a origem da vocação apostólica de Paulo. Durante mais de quinze anos, espaço que medeia o episódio da conversão de sua primeira carta, Paulo pôde meditar profundamente e ter, claramente, a plena consciência de sua vocação de apóstolo dos pagãos. Dentre todos os apóstolos, Paulo é o único que expressa, de forma clara, a sua consciência pessoal apostólica. É o primeiro escritor do Novo Testamento que utiliza a expressão apóstolo no singular e para indicar a si próprio.


  Analisemos alguns elementos do conceito de apóstolo retirado das obras de Paulo.


  1. O Apóstolo é um enviado de Cristo e de Deus


  Na base do sentido do termo apóstolo, em Paulo, está o envio de Jesus e o do Cristo Glorioso. Paulo haverá de meditar, longamente, na realidade do envio. É tão forte esta consciência nele que esta noção ficará como nota fundamental do apostolado. Esta dimensão perdeu-se. Hoje não percebemos mais, tão claramente, esta ligação.


  1.1 Paulo é chamado pelo Cristo


  Paulo se autoproclama apóstolo do Cristo ou apóstolo de Cristo Jesus (cf. 1Tm 2,7). O apelativo Cristo Jesus indica a origem do apostolado. Mesmo apóstolos de segunda ordem, como Silvano e Timóteo, podem gozar dessa prerrogativa (cf. 1Cor 1,1; Ef 1,1).


  A missão vem, para Paulo, de uma aparição do Ressuscitado (cf. 1Cor 9,1). Em 1Cor 15,3-9 Paulo se coloca na série enumerada dos que mereceram ter a aparição do Ressuscitado. Ele é o último! Assim como as aparições completam o quadro da Ressurreição, para Paulo completam a sua vocação. Se os grandes apóstolos mereceram ver o Senhor, também Paulo se situa entre eles. No caminho de Damasco ele viu o Senhor. Também ele, como os Onze, é um apóstolo-fundador.


  1.2 Paulo é apóstolo por vontade de Deus


  Em 1Cor 1,1 e 2Cor 1,1, Paulo se apresenta apóstolo por vontade imperiosa de Deus. Esta expressão reaparece em Ef 1,1 e Cl 1,1. Em Gl 1,1 ele completa: “Paulo, apóstolo, não por parte dos homens, nem por intermediário dos homens, mas por Jesus Cristo e Deus Pai…”. Na consciência de Paulo, nega-se toda a participação humana no início de sua vocação. Contudo, está explícita a dimensão eclesial do seu chamado (cf. Gl 2,1-2).


  1.3 Paulo é apóstolo por chamado de Deus


  Paulo sente-se convocado como apóstolo (cf. Rm 1,1 e 1Cor 1,1). Esta convocação é um dado fundamental, como acontece para a comunidade cristã (a klétoi ágioi de Rm 1,7). A comunidade de Israel, chamada santa, tinha uma função precisa em meio aos povos. Força para esta comunidade eram os profetas, tais como Isaías e Jeremias. Paulo se compara a estes grandes profetas, os responsáveis pela comunidade santa de Israel.


  1.4 Paulo como apóstolo é colocado à parte


  Romanos 1,1 afirma que o chamado de Deus o colocou à parte para o Evangelho de Deus. Na consciência de Paulo está a recordação de Damasco (cf. Gl 1,15). Desde o seio materno, como aconteceu a Jeremias ou ao Servo Sofredor, Deus olhara para Paulo (cf. Jr 1,5 e Is 49,1). A ação de Deus aparece como uma revelação. Paulo não se sente somente convocado. Mais. Ele foi colocado à parte por Deus desde o seio materno. Identificando sua vocação com a dos profetas do Antigo Testamento, Paulo enriquece sobremaneira o sentido de apóstolo na Igreja do Novo Testamento.


  A função última do ser separado pela vocação é o serviço do Evangelho. Eis a versão de Paulo para a missão que os profetas haviam recebido para levar o nome de Deus diante do povo. Para Jesus esta missão era a cooperação a serviço do Reino. Paulo, nesse momento, atribui o Evangelho ao próprio Deus, mais que a Jesus Cristo. A consciência é explícita: na vida de Paulo, tudo vem de Deus, desde antes do seu nascimento. Tudo retorna a Deus pela pregação do Evangelho.


  Paulo enriquece o sentido de apóstolo. Judeu que era, atento à ação de Deus na história, Paulo se compreende explicitamente como chamado por Deus, realizando, destarte, o destino dos grandes chamados do Antigo Testamento, isto é, os profetas. Pode-se afirmar, nesse momento, que ao se converter no caminho de Damasco, Paulo não deixou a religião dos seus pais. Ele teve a nítida sensação de que a cumpria perfeitamente. Realizava, com sua vida, a afirmação de Jesus: “Não pensem que eu vim abolir a Lei e os Profetas. Não vim abolir, mas dar-lhe pleno cumprimento” (Mt 5,17).


  Fariseu de nascença, acreditava no valor da Lei e na sua função de intermediária da salvação. Convertido por Jesus, ele vai compreender que os pagãos têm, pela fé, um acesso direto a Jesus Cristo. Esta compreensão representa a ruptura com o judaísmo histórico, enquanto hostil à liberdade cristã. Tal intelecção não implica ruptura com o Israel ideal, o Israel de Deus, porque o Deus que promulga, desta forma, a salvação para a humanidade inteira é o mesmo que convocara um primeiro povo e lhe confiara seus oráculos e suas promessas.


  1.5 Conclusão


  O ser-apóstolo, em Paulo, amplia o horizonte do termo e também a sua práxis. Ao demonstrar sua consciência de convocado por Deus, Paulo confessa que, no episódio de Damasco, Deus atualizara a Páscoa de Jesus para ele. Dali para frente sua ação apostólica será um descortinar para todos os homens e mulheres as riquezas desta ressurreição.


  E como seus adversários contestavam o valor de sua missão de apóstolo, Paulo teve de confirmá-la, prática e teoricamente. Ele vai, destarte, até Deus, a raiz de todo apostolado.


  2. O Apóstolo como chefe na Igreja


  Quando Paulo se apresenta como apóstolo, não só a dimensão de enviado está presente em sua visão. Em determinados momentos este título assume ressonâncias de chefe na Igreja. Neste caso, mais que enviado, sua missão indica uma função específica, concreta e estável, com nuances diversas. O apóstolo é um “preposto” aos fiéis, obreiro do Evangelho, responsável dos pagãos.


  2.1 A dignidade apostólica


  Dignidade não é um título comum em Paulo, nem se pode dizer que ele andasse à procura dela. Contudo, esta tonalidade é dada tanto no livro dos Atos, que trata dos apóstolos com deferência, como em Ef 3,5, que fala dos santos apóstolos. O título de apóstolo, como enviado, representa uma dignidade do exercício da autoridade na Igreja.


  Em 1Ts 2,7, Paulo se diz apóstolo de Cristo. A forma de se exprimir, porém, deixa entrever uma pertença mais plena a Cristo. O apóstolo é um “lugar-tenente”. Há aqui uma nota de respeitabilidade na afirmação do cargo. A importância que Paulo e os outros obreiros do Evangelho possuem decorre do fato de serem apóstolos. É verdade que eles renunciaram à dignidade inerente ao cargo, mas o fizeram voluntariamente. Eles não podem, contudo, fazer valer sua posição de prepostos aos fiéis, nem estes podem contestá-la por si mesmos.


  Quando emprega o termo de modo absoluto, isto é, o termo somente, Paulo quer dar este tom de dignidade. Em 1Cor 4,9 apresenta o paradoxo da missão apostólica: Deus coloca (em um sentido) em último lugar aqueles que (em outro sentido) se encontram no primeiro. Em 1Cor 9,1-23, Paulo se apresenta em sua vocação de apóstolo, vendo nela direitos comparáveis aos dos grandes apóstolos (v. 5).


  Mesmo em 1Cor 15,9, eu sou o “menor” dos apóstolos, encontramos de novo o paradoxo e a antítese. Paulo se diz indigno de ser apóstolo, mas ele o é de forma irrecusável, com a dignidade que é inerente ao título. A tradução do texto pode significar de forma implícita: eu não sou digno de trazer o nome de apóstolo, mas ele me convém. O mesmo acontece em Gl 1,1. O título, aqui, seguido do não da parte dos homens, soa de forma absoluta. Apóstolo ressoa como um título de honra.


  2.2 O apóstolo, obreiro do Evangelho


  Em outros textos apóstolo significa obreiro zeloso do Evangelho. Esta nota é também um dos componentes da função mais englobante de chefe na Igreja. Em 1Cor 9,1-2 ele resolve a questão dos idolotitos dizendo viver às expensas dos fiéis. Sua resposta essencial diz que os pregadores devem viver do Evangelho (v. 14). Ele, Paulo, um autêntico ministro do Evangelho, age por sua qualidade de apóstolo (1Cor 9,1). O Apóstolo viu o Senhor. Porém, tão importante quanto esta visão é o fato de trabalhar pelo Evangelho. Este labor pelo Evangelho coloca uma nova dimensão da vocação apostólica. O trabalho é uma confirmação de sua investidura apostólica. A razão é a de que a obra do Evangelho, por intermédio do apóstolo, é a do mesmo Cristo.


  Paulo exerce seu apostolado de uma forma que não parece estar em harmonia com os grandes. Ele, por sua vez, fundamenta no fato de trabalhar mais que os outros (1Cor 15,10) a medida de sua qualidade de apóstolo. Paulo se compara aos demais e se superclassifica, de uma forma audaciosa, a partir do seu labor evangélico.


  O trabalho evangélico sobrecarrega o apóstolo, mas Deus ratifica este labor pelos prodígios. É o que faz Paulo em 2Cor 11-13, quando pede permissão para ser louco e evoca os carismas com os quais foi colmado e detalha tudo o que sofreu por Cristo.


  A ação de Paulo é carismática de um lado. O Ressuscitado lhe apareceu. Esta ação soberana vai se discernindo em seu espírito, conforme ele se abre ao dom. Esta ação dá-lhe uma autoridade soberana e, ao mesmo tempo, o libera de um discernimento eclesial dos espíritos. De outro lado, a missão de Paulo, como apóstolo dos pagãos, é ministerial. O seu método de ação deve estar submisso ao controle das autoridades da Igreja.


  2.3 Paulo como apóstolo dos gentios


  Uma especificação mais precisa da responsabilidade do Evangelho se exprime, para Paulo, em seu título de apóstolo dos gentios (cf. Gl 2,6-10). O fato dessa investidura dá-se em Jerusalém, por volta do ano 49. Paulo escreve pelos anos 56. Os fatos dos quais Paulo se recorda aconteceram por volta dos anos 40. Nestes anos o Evangelho aparecia destinado ao mundo dos pagãos e ao do judaísmo. Ambos os mundos eram extensos… Os chefes cristãos haviam esquematizado a evangelização e a tinham entregado a Pedro e Paulo, igualmente. No momento em que escreve a carta aos Gálatas, a situação já está se passando diversamente. Em Paulo já existe a nítida consciência de ser apóstolo dos gentios. Esta consciência é clara em Rm 1,1-5. Aparece aí que sua investidura apostólica foi-lhe atribuída de iure, mais que de facto. Com efeito, Paulo não fundara a comunidade de Roma…


  Em Rm 11,13-14, Paulo recorre à sua função de apóstolo dos gentios. Neste capítulo o apóstolo está falando da rejeição do Evangelho por parte de Israel. Os pagãos, ao contrário, acolhem com alegria o Evangelho. O título representa a ação de como Paulo a exercita. Não é um monopólio nem uma especialização. Rm 11 é um testemunho comovente da fé e do dinamismo de Paulo.


  O título de apóstolos dos gentios é também paradoxal. Paulo, um judeu convertido, procura, sistematicamente, atender só os pagãos. Os outros apóstolos, embora também evangelizem os pagãos, atendem, quando necessário, às comunidades judeo-cristãs. Com nuances, a qualidade de apóstolo dos pagãos define o apóstolo Paulo de forma específica. Para ele, a nota genérica de obreiro do Evangelho se precisa, com este título, de forma única.


  3. Como conclusão…


  Com relação ao sentido de apóstolo, a reflexão sistemática de Paulo é de uma riqueza inigualável. O termo apresenta um crescendo. Partindo do sentido quase etimológico de enviado, Paulo afirma a nítida consciência de ter sido chamado ao apostolado pelo Cristo Ressuscitado, de ter recebido uma vocação do mesmo Senhor. Posteriormente, o título de apóstolo é concebido como chefe da Igreja, obreiro zeloso do Evangelho, destinado, por isso mesmo, ao sofrimento por causa do Cristo, servidor dos gentios.


  Paulo demonstra, portanto, ter assumido a grandeza da vocação cristã e de sua dignidade. Ao mesmo tempo, contudo, percebe-se nele um crescimento em profundidade teologal, que faz aumentar seu serviço em dignidade, bem como na assunção das duras exigências de seu labor por Cristo.


  A dúplice significação maior do apostolado paulino, já tradicional no tempo de Paulo, ainda é conservada, hoje, na Igreja? O nosso apostolado exprime as notas de enviado e de chefe? Pode-se dizer que o sentido de enviado e de chamado, na tradução para o latim, perdeu este sentido. Conseguiu recuperar o de chefe na Igreja. Foi neste sentido que o termo passou, do latim, para as línguas modernas.


  Malgrado este esquecimento e mudança de sentido, mister se faz recuperá-lo na Igreja. É preciso revalorizar hoje e recolocar às claras esta verdade de fé. Todo apóstolo na Igreja é, por isso mesmo, um homem escolhido e mandado como tal por Deus e pelo Cristo. Paulo nos recorda esta revalorização.


  A segunda dimensão que sublinhamos no apelativo apóstolo é a de obreiro do Evangelho. O apóstolo é o servidor zeloso do evangelho. É uma qualidade de todos os operadores de evangelização. As cartas de Paulo são um convite constante à atualização dos homens e mulheres apostólicos. Paulo é um convite a uma teologia do apostolado renovada pela fé no apelo divino. Este apóstolo se consuma todo pelo Evangelho, mas um Evangelho destinado a todas as nações.34


  Rezando com os Santos Padres


  Por amor de Cristo, Paulo tudo suportou35


  O que é o homem, tão grande é a dignidade de nossa natureza e de quanta virtude é capaz a criatura humana, Paulo o demonstrou mais do que qualquer outro. Cada dia ele subia mais alto e se tornava mais ardente, cada dia lutava com energia sempre nova contra os perigos que o ameaçavam. É o que depreendemos de suas próprias palavras: “Esquecendo o que fica para trás, eu me lanço para o que está na frente” (cf. Fl 3,13). Percebendo a morte iminente, convidava os outros a comungarem da sua alegria, dizendo: “Alegrai-vos e congratulai-vos comigo” (Fl 2,18). Diante dos perigos, injúrias e opróbrios, igualmente se alegrava e escreve aos coríntios: “Eu me comprazo nas fraquezas, nas injúrias, nas necessidades, nas perseguições” (2Cor 12,10); porque sendo estas, conforme declarava, as armas da justiça, mostrava que delas lhe vinha um grande proveito.


  Realmente, no meio das insídias dos inimigos, conquistava contínuas vitórias triunfando de todos os seus assaltos. E em toda parte, flagelado, coberto de injúrias e maldições, como se desfilasse num cortejo triunfal, erguendo numerosos troféus, gloriava-se e davas graças a Deus, dizendo: “Graças sejam dadas a Deus que nos fez sempre triunfar” (2Cor 12,14). Por isso, corria ao encontro das humilhações e das ofensas que suportava por causa da pregação, com mais entusiasmo do que nós quando nos apressamos para alcançar o prazer das honrarias; aspirava mais pela morte do que nós pela vida; ansiava mais pela pobreza do que nós pelas riquezas; e desejava muito mais o trabalho sem descanso do que nós o descanso depois do trabalho. Uma só coisa o amedrontava e fazia temer: ofender a Deus. E uma só coisa desejava: agradar a Deus.


  Só se alegrava no amor de Cristo, que era para ele o maior de todos os bens; com isto julgava-se o mais feliz dos homens; sem isto, de nada lhe adiantava ser amigo dos senhores e poderosos. Com este amor preferia ser o último de todos, isto é, ser contado entre os réprobos, do que encontrar-se no meio dos homens famosos pelas considerações e pela honra, mas privados do amor de Cristo.


  Para ele, o maior e único tormento consistia em separar-se de semelhante amor; esta era a sua geena, o seu único castigo, o infinito e intolerável suplício.


  Em compensação, desfrutar do amor de Cristo era para ele a vida, o mundo, o anjo, o presente, o futuro, o reino, a promessa, enfim, todos os bens. Afora isto, nada tinha por triste ou alegre. De tudo o que existe no mundo, nada lhe era agradável ou desagradável.


  Não se importava com as coisas que admiramos, como se costuma desprezar a erva apodrecida. Para ele, tanto os tiranos como as multidões enfurecidas eram como mosquitos.


  Considerava como brinquedos de crianças os mil suplícios, os tormentos e a própria morte, desde que pudesse sofrer alguma coisa por Cristo.
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  Os Padres Apostólicos


  Este nosso capítulo constará de três pequenas partes. Na primeira, faremos uma rápida introdução sobre o sentido e o valor desta parte da Patrística. Na segunda apresentaremos os principais Padres deste período. Uma pequena conclusão encerrará o capítulo.


  1. O sentido e o valor dos Padres Apostólicos


  O nome de Padres Apostólicos determina uma série, não muito numerosa, de escritos da Igreja dos Primórdios. Os autores destes escritos ou teriam convivido com os Apóstolos ou se acredita que o tivessem feito. O primeiro a utilizar a denominação de Padres Apostólicos foi Jean-Baptiste Cotelier em 1672.36 Segundo ele, estes Padres seriam cinco, a saber: Barnabé, que teria sido apóstolo e companheiro de Paulo; Clemente, bispo de Roma e terceiro sucessor de Pedro; Hermas, que foi discípulo de Paulo e identificado com o homônimo de Rm 16,14; Inácio, que teria conhecido os apóstolos, e Policarpo, que manteve estreita relação com São João.37


  Em 1765, Andrea Gallandi38 acrescenta os nomes de Papias, bispo de Hierápolis e o discurso apologético dirigido a Diogneto. Em 1873 foi descoberta a Didaquê que entrou, de pleno direito, a fazer parte da colação dos Padres Apostólicos. Os Padres Apostólicos foram discípulos dos Apóstolos, como estes foram de Cristo, formando assim a cadeia ininterrupta da tradição, fonte teológica de inapreciável valor. Eles foram também os primeiros a entender e interpretar a sublime doutrina de Jesus e a citar as Sagradas Escrituras.


  Os escritos destes Padres são o eco vivo da pregação e da doutrina dos Apóstolos. Há um fogo, uma força, uma segurança de tom na palavra, um fulgor de verdade na ideia que nos penetra nos escritos divinamente inspirados, e que não existem nos posteriores, por mais próximos que estejam destes. Esta dimensão aparece em Clemente Romano. Embora escreva aos coríntios por impulso do Espírito, ele credita a inspiração aos escritos de Paulo.39 Inácio de Antioquia, caminhando como mártir glorioso para ser morto em Roma, inclina-se diante dos Apóstolos Pedro e Paulo. Ele afirma: “Eu não posso impor-vos mandamentos como Pedro e Paulo. Eles eram apóstolos. Eu não passo de um condenado à morte…”40 Esta consciência encontra-se presente nos mesmos escritos. “Não falo de coisas estranhas, nem procuro absurdos, mas como me tornei discípulo dos apóstolos, faço-me mestre dos gentios. Apenas transmito o que me foi confiado aos que se fizeram dignos discípulos da verdade.”41 “O fato é que, após os livros divinamente inspirados, os Evangelhos, os Atos e as Cartas dos Apóstolos, não há um conjunto de obras que nos deem a impressão tão imediata, tão íntima e tão cálida da vida da Igreja no momento no qual começa a palmilhar o caminho dos séculos. São escritos pequenos, de minguada aparência externa. Eles vão da anônima Didaquê, ao também anônimo escrito a Diogneto. E são, contudo, o anel imediato com a idade apostólica, como a Didaquê e o laço de união com os Apologistas do século II, como é o caso de Diogneto.”42


  Apresentamos, a seguir, um pequeno apanhado destas riquíssimas obras do primigênio cristianismo, embora mereçam uma profunda verificação. Buscaremos, contudo, saciar-nos com o pouco que temos condição de apresentar das mesmas.43


  2. Quais são os Padres Apostólicos


  Procederemos a uma sucinta apresentação de cada um dos textos que compõem o período denominado de Padres Apostólicos. São eles:


  • A Didaquê ou Doutrina dos Doze Apóstolos: um documento anônimo que é, fundamentalmente, um manual de normas morais e organização interna.


  • A Carta aos Coríntios de Clemente Romano: é uma intervenção da Igreja de Roma na crise da comunidade de Corinto, apoiando a estruturação hierárquica no princípio da sucessão apostólica.


  • As Cartas de Santo Inácio de Antioquia: testemunha a solidariedade entre as Igrejas e a corresponsabilidade de um bispo diante do cisma e da heresia.44


  • A Carta de Barnabé: escrito anônimo que constitui um tratado sobre a interpretação cristã do Antigo Testamento e está dirigido a cristãos atraídos pelo judaísmo.


  • O Pastor de Hermas: é um livro anônimo de caráter apocalíptico (revelação), com uma mensagem de penitência para a Igreja.


  • Pápias de Hierápolis: trata-se de um dos personagens mais misteriosos da antiguidade cristã. O pouco que se sabe sobre ele dá lugar a muitas discussões por parte de historiadores e pesquisadores. Sua importância está no fato de ter conservado tradições orais a respeito dos Evangelhos e que não são encontradas em outros escritos contemporâneos a ele.


  • A Carta aos Filipenses de Policarpo de Esmirna: nela se insiste na humanidade de Cristo, no realismo de sua morte, na obediência à hierarquia da Igreja, na prática da esmola e na oração pelas autoridades civis.


  • A Carta de Barnabé: escrito anônimo, ele também. Ela destaca os elementos significativos da vida e missão da Igreja. Assumindo do judaís­mo a doutrina dos dois caminhos, ela não para aí. Fixa a atenção em Jesus Cristo, que é o verdadeiro caminho.


  • A Carta a Diogneto: documento que pode estar também entre os Padres Apologistas pela apresentação que faz do cristianismo, pois é o único que traz um argumento em seu favor.


  2.1 A Didaquê45



  2.1.1 Generalidades


  A Doutrina dos Doze Apóstolos, mais brevemente chamada por seu nome grego de Didaquê, é, ao que parece, o mais antigo escrito cristão, não canônico, anterior a alguns livros do Novo Testamento. A Didaquê é o antiquíssimo catecismo cristão, antes ainda do término da revelação cristã. Ela antecede a fixação do cânon das Escrituras. A Didaquê é citada pela Epístola de Barnabé,46 bem como por Hermas, por volta de 140, quando escreveu o Pastor.47 Além destas citações muito vetustas, a Didaquê desfrutou de profunda estima de Clemente, Orígenes, Atanásio e Eusébio de Cesareia. Na Didaquê encontra-se um dito, atribuído ao Senhor. “Que tua esmola permaneça em tuas mãos, até que saibas a quem doá-la”.48


  A Didaquê ficou adormecida em quase todo o segundo milênio da Igreja. Foi redescoberta em 1875 pelo Arcebispo grego, metropolita de Nicomédia, Filoteu Briênio. No Códice em que estava a Didaquê, encontravam-se também os manuscritos de Clemente Romano e da chamada Epístola de Barnabé. Oito anos depois, em 1883, lançava ele em Constantinopla a editio princeps, com o título Doutrina dos Doze Apóstolos, agora pela primeira vez publicada, segundo o manuscrito jerosolimitano, com introduções e notas por Filoteu Bryennios, metropolita de Nicomédia. Esta foi, sem dúvida, a mais importante descoberta dos tempos modernos no campo da Igreja dos primórdios.49


  2.1.2 Relação da Didaquê com a Igreja antiga


  A Didaquê desfrutou de profunda estima na Igreja dos primórdios. Chegou mesmo a ser aceita como um livro digno de ser lido no culto divino. Clemente de Alexandria cita-a, uma vez, como Escritura, graphé.50 Eusébio de Cesareia refere-se à Didaquê como um dos livros apócrifos da antiguidade.51 Atanásio também não aceita a canonicidade da Didaquê, mas afirma que ela ainda era utilizada na catequese.52


  Provavelmente o autor da Didaquê seja um ministro de idade avançada, imigrado para a Síria por ocasião da guerra civil e formado na escola de Tiago, o menor. A data mais provável da sua publicação é no final do primeiro século.


  Provavelmente a Didaquê foi composta em Alexandria. As razões para esta opção é a utilização do tema dos Dois Caminhos, que fazia parte da instrução dos cristãos naquela cidade, conforme o uso que dela fazia a Epístola de Barnabé, originária também de Alexandria. A utilização que a Didaquê faz do Novo Testamento é muito livre, conforme o costume alexandrino. Ademais, até o IV século a Igreja de Alexandria a considerava quase canônica. Atanásio tinha a Didaquê como apta para a instrução catequética.


  2.1.3 A divisão da Didaquê


  Os autores dividem de várias formas este importante documento. A divisão em duas partes pode ser assim apresentada:


  a) Os Dois Caminhos (capítulos de 1 a 6). Esta parte aponta o código de moralidade cristã nas diferentes virtudes e vícios que constituem, respectivamente, o Caminho da Vida e o Caminho da Morte. Essa parte, provavelmente, é uma adaptação de um tratado moral autônomo, quiçá de origem judaica, que era conhecido e usado em Alexandria. No início do segundo século, esse texto judaico teria sido inserido em um primitivo manual eclesiástico, a Didaquê, recebendo importantes acréscimos cristãos.


  b) Manual eclesiástico (capítulos de 7 a 16). É um compêndio de regras que tratam de diversos aspectos da vida da Igreja, tais como o Batismo, o jejum, a Eucaristia, os missionários itinerantes e os ministros locais. Esses antigos regulamentos conferem à Didaquê um interesse e importância singulares, pois refletem a vida de uma primitiva comunidade cristã na Síria (ou no Egito) no final do 1º século.53


  Diferente é a divisão de Johannes Quasten,54 em três partes distintas:


  a) instruções litúrgicas, dos capítulos 1 a 10. Esta parte, por sua vez, é subdividida: dos capítulos 1 a 6 são apresentadas as regras de moralidade e de 7 a 10, as instruções litúrgicas;


  b) regulamentações disciplinares, de 11 a 15;


  c) conclusão: é o capítulo 16.


  Quasten ainda acentua os temas importantes do documento, tais como a oração, a liturgia, a confissão, a hierarquia, a beneficência, a eclesiologia e a escatologia. Entre outras coisas afirma que Didaquê contém as mais antigas orações eucarísticas que se conhecem, bem como é ela quem faz a única referência ao Batismo de infusão nos primeiros séculos. Observa também que o documento não faz nenhuma referência ao episcopado monárquico nem aos presbíteros. Por sua vez, Roque Frangiotti55 divide o texto em quatro partes:


  a) seção doutrinal ou catequética: dos capítulos 1 a 6;


  b) instruções litúrgicas, dos capítulos 7 a 10;


  c) instruções disciplinares, dos capítulos 11 a 15;


  d) epílogo: a segunda vinda de Cristo, constituído pelo capítulo 16.56


  2.1.4 Conclusões


  Em primeiro lugar apresentamos algumas evidências que apontam para a antiguidade da Didaquê. São elas: o título “Servo de Deus” aplicado a Jesus; a simplicidade litúrgica das orações; a oração eucarística é de um período no qual a Ceia do Senhor era celebrada durante uma refeição; o Batismo em água corrente; a busca de distinguir as práticas cristãs dos rituais judaicos; a ausência de preocupação com um credo universal; nenhuma referência aos livros do Novo Testamento; a não alusão ao episcopado monárquico; a acentuação dada aos ofícios carismáticos e itinerantes, tais como o de apóstolos e profetas; a estrutura de bispos e diáconos e nenhuma alusão a temas que aparecem já no final do segundo século, como a virgindade e as tendências gnósticas e antignósticas.


  Outra conclusão interessante é sobre o autor do documento. Ele teria sido mais um compilador que um autor propriamente dito. Ele não escreveu o documento, mas o compilou, reunindo textos preexistentes e adaptou-os. Com bastante probabilidade o didaquista compilou o capítulo 16.57


  A doutrina dos Dois Caminhos (capítulos de 1 a 5) certamente representa uma forma tardia de um catecismo original que apresentava alguns ensinamentos tipicamente cristãos. Eles mostram um conhecimento de Mateus e Lucas, bem como do Pastor de Hermas58 e da Epístola de Barnabé.59


  Ainda podemos afirmar que os capítulos de 6 a 15, o manual de ordem eclesiástica, refletem o período pós-apostólico nas igrejas rurais da Síria. São razões para esta afirmação: a) a dependência do Evangelho de Mateus o qual, com muita probabilidade, teve sua origem na Síria, b) as orações eucarísticas relembram uma região na qual o trigo é semeado nas colinas, c) a seção batismal pressupõe um lugar onde há termas, e d) os profetas e mestres recordam a situação de Antioquia (cf. At 13,1). Podemos afirmar que estamos diante de um documento que brota de comunidades rurais nas quais os líderes passam de tempos em tempos.60


  O capítulo 16 é uma conclusão escatológica, tratando especificamente da parusia. Enfim, a Didaquê é um “livro de arcaica sensibilidade, imagem de um cristianismo profundo e prático, testemunho vivo de nossa fé, inalterável e fecunda, que cresce e se expande como ser vivo e, como a vida mesma, se nos apresenta sempre variada e sempre igual a si mesma. Diante de certo barroquismo devoto, sufocante, confuso e infecundo, sentimos às vezes um impossível desejo de ter vivido nos dias da fé sensível, de pura e total entrega, da cristandade da Didaquê. Daquela simplicidade surgiu a grande era dos mártires e a grande sementeira que floresceu nos três primeiros séculos e que não tiveram comparação na História da Igreja”.61
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